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Dispe sobre a concessão administrativa do 
Estádio Municipal "Paulo Machado de Carva-
lho" e dá outras provid&ncias. r 

LIDO HOJE 	 'PROJETO DE I...E:1: N2 

ÁS COMISSÕES DE: / 7  SEI 1991 

tica  Urbana  ,Vettopolitanae_ 
Meia_Ambiente.;Administração 
Pública:, Educação, Cultura_.e. 
Esportede._Finanças-e-Or-
mentQ 

CUARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta: 

• Art. 12 - O Executivo abrirá concorrgmcia pública 
para a concessão administrativa do Estádio Municipal "Paulo Macha-
do de Carvalho" para, mediante contrato, permitir sua administra-
ção por particulares. 

• rdrágrafo dnico - O objeto da concorrncia abrange-
rá a exploração do estádio e demais depend&lcias poliesportivas, 
bem como o serviço de bares e restaurante. 

Art. 22 - O prazo da concessão será de 5 (cinco) 
anos, permitindo-se somente UMR renovação por igual período, caso 
não haja denúncia das partes, ap6s o que será necessâria nova li-
citaçgo. 

Art. 3P - A empresa vencedora da licitação fica 
obrigada a fornecer todas as informaçes relativas a atos e con-
tratos quando solicitadas pelo Poder Municipal, julgadas de inte-
resse público. 

Parágrafo único - A fixação inicial dos preços será 
estabelecida em conjunto com a Administração Municipal, sendo a 
eista -pubmetida para aprovação, com antecedncia mínima de 30 

dias, quaisquer alteraçães, sob pena de nulidade. 

.Art. 42 - Ficam extintos os cargos 	integrantes do 
• aCãdrp1Geral de Pessoal lotados naquela unidade administrativa, 

vedaMV:s(ta relotação para outros órgãos. 
' 

Art. 52 - Serão observados o disposto nos artigos 
V57 eM.Q.C-3 CIa lEi Orgânica do Município na elaboraço do contrato fl  

Art. 62 - As despesas decorrentes da execução desta 
c(s.rão por conta das dotaçes orçamentárias próprias. 

- -  - 	 Art. 	-.72 	Esta lei entrará em vicor na data de sua I. • 	- 

Publicação, revogadas as disposiçÁíes em contrário. 
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1.1 ST IF 	C A T 1 V À 

O objetivo maior do presente projeto 	a preserva - 
çgo do patrimônio municipal permitindo a administração do Estádio 
Municipal "Paulo Machado de Carvalho" seja feita por particulares, 
através do regime de CDriCCSSO administrativa e mediante contrato, 
conforme preceitua a Lei Orgnica do Município. 

Considerando que a utilizaçgo daquele pr6prio muni-
cipal ngo constitui um serviço pliblico essencial, e sua inaugura - 
4o deveu-se em 17/04/1940, cientes de que constitui uma unidade 
deficitária, onde as despesas ngo superam as receitas auferidas, 
principalmente com relação as despesas de pessoal e de manutenço. 

Não se trata de dividir prejuízos, mas permitir que 
uma gestão empresarial dê outra dinmica, longe dos ditgmes buro-
cráticos, e com maiores possibilidades de lograrem êxito na expio - 
ra4o de seu potencial. 

O contrato de concessgo deverá prever a forma de 
repasse de receitas para o erário pdblico, abertura de vagas para 
a coletividade em suas atividades, bem como o modo de cessgo para 
eventos que a Municipalidade for patrocinadora ou vier a partici- 
par. 

Procurar viabilizar a eficiência e eficácia do ser- 
viço pdblico municipal com meic 	modernos de gestgo, é o argumento 
final que proponho para ter o 	io de todos os senhores Vereado- 
res na aprovação deste projeto. 

• 
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PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI 112 490/91 

De autoria do Nobre Vereador AntOnio Carlos 

Caruso, visa o projeto de lei dispor sobre a concessão 

administrativa do Estádio Municipal "Paulo Machado de Car-

valho". 

art. 114 da Lei Orgânica do Município es-

tabelece que "O uso de bens municipais por terceiros pode-

rá ser feito mediante concessão, permissão ou autorização, 

conforme o caso, e o interesse público, devidamente justi-

ficado, o exigir", enquanto o parágrafo 12 daquele mesmo 

artigo prevê que "A concessão administrativa dos bens pú-

blicos de uso especial e dominiais dependerá de lei e con-

corrência, e far-se-á mediante contrato, sob pena de nuli-

dade do ato". 

Portanto, a concessão que se objetiva, de 

fato depende de lei e concorrência, como está na proposta. 

Apenas que, como é tradicional no direito pátrio, o momen-

to da apresentação da proposta é deixado a critério do ad-

ministrador, que age impulsionado por razões de conveniên-

cia e oportunidade. 

O administrador dos bens do Município é o 
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Prefeito, a quem, de acordo com o art. 111 da Lei Orgânica. 

do Município de São Paulo, cabe a administração dos bens 

municipais. Por esses motivos, somente ao Executivo, 

como administrador do patrimOnio municipal, cabe pedir au-

torização à Câmara com o fim de ceder algum bem municipal 

em concessão. 

Além disso, o projeto esbarra no disposto 

no art. 37, parágrafo 22, I, da Lei Orgânica do Município, 

que reserva ao Prefeito, privativamente, a competência pa- • 	ra propor projetos de lei referentes à extinção de cargos. 

Em vista disso falece ao Vereador poder de 

iniciativa nessa matéria. 

Pela ilegalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 0 1-111.01 0¡1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Sio Paulo, aís.  de 	Qutubra. 	 19 91 • 110 MEMORANDO/ATM n9607 /91 

Ao Exmo. Sr. 
Vereador ANTONIO CARLOS CARUSO 
Liaer da Bancada do PMDB 

í Folitt ri,•__ o _. , moa 1 
ki.•_„9-kQ. _, 1. )0, 9 I f 

Swelekirtof?  agl_  j 
O Projeto de L e i 	n9  480/ 91s de sua autoria que 

dispoe sobre a concessão administrativa do Estádio Municipal "PAULO MACHADO DE 
CARVALHO", e dá outras providencias.) -x-x-x-x-xx -x -x-x-x 
serã tido como REJEITADO,  em virtude de Parecer da Douta Comissão de Constitui 
çao e Justiça pela ILEGALIDADE, cabendo, entretanto,  RECURSO AO PLENÁRIO, NO — 
PRAZO DE 30 (trinta) dias, apOs a presente notificasao feita pela Assessoria 
Técnica da Mesa (ATM), nos termos do artigo 79, do Regimento Interno (Resolu 
ção n9 02/91). 	

e 

Atenciosamente, 

• 

ode. oaaa 
amue .e meio Filies d. Uni.. 
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RECURSO AO PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO PROJE- 
TO DE LEI N2 480/91. 

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno, apre-
sento o presente RECURSO ao parecer n2 1342/91, da douta Comissão 
de Constituição e Justiça, que concluiu pela ilegalidade do pro-
jeto de lei n2 480/91, que dispge sobre a concessão administrativa 
do Estádio Municipal "Paulo Machado de. Carvalho", solicitando ao 

• 

	

	

Egrégio Plenário a rejeição do mesmo, pelo motivos que passa a ex- 
por: 

Atentando aos ditâmes legais, a douta Comissão de-
monstra o correto enquadramento no que tange aos aspectos formais, 
conforme se_ depreende da leitura do parecer, do qual transcrevemos 
dois parágrafos: 

"O artigo 114 da Lei Orgânica 

do Município estabelece que "o uso de 
bens mnunicipais por terceiros poderá ser 
feito mediante concessão, permissão ou 
autorização, conforme o caso, e o inte-
resse publico, devidamente justificado, o 
exigir", enquanto o § 12 daquele 'mesmo 
artigo prevê que "A concessão administra-
tiva dos bens públicos de uso especial e 

dominiais dependerá de lei e concorrên-
cia, e far-se-á mediante contrato, sob 
pena de nulidade do ato." 

"EnLtantw. a adncessU nue se 
(abletima._ de fatia deeende de lei e QQR- 
QQcnancia.. CQMQ está na ecoedsta.„ (g.n.) 
Apenas que, como é tradicional no direito 
pátrio, o momento da apresentação da pro-
posta é deixado a critério do administra-
dor, que age impulsionado por razges de 
conveniência e oportunidade." 

O administrador, no caso considerado o Chefe do Po-
der Executivo, deve agir impulsionado por razges de conveniência e 
oportunidade, e muitas vezes a conveniência, principalmente não o 
permite tomar as devidas providências, mesmo que necessária, quan-
do se sabe da ociosidade daquele próprio municipal, considerando-
se que as receitas auferidas, na maioria das vezes, não suprem a 
própria folha de pagamento dos servidores nele lotados, e as des-

pesas de sua manutenção. 

O tradicionalismo secular deixou muitas marcas, 
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por isso isso somos partidário de que a atualização e modernidade deve 

ter um espaço maior, como a nova dinâmica dada pela Constituição 
ao Poder Legislativo. Devemos considerar a Administração como com-
petência do Poder Municipal, e dentro deste a função fiscalizadora 
do Legislativo também é exercida no interesse da cidade, o que re-
sultou na proposta de permissão legal para efetuar a concessão ad-
ministrativa, que aliviará o Município de maiores encargos, quando 
os recursos se tornam escassos. 

Concordamos quanto ao aspecto dos cargos, cuja pro-

posta deve ser de iniciativa do Executivo, porém sua colocação te-
ve o propósito de alertar da desnecessidade dos mesmos, estando 
cientes de que o artigo será vetado, quando da sanção. Não obstan- 

• 

te, termos proposto, ainda sugerimos que Seja alterado em substi-
tutivo, declarando que no prazo de 30 dias após a concessão daque-

le próprio, o Executivo enviará projeto propondo sua extinção. 

Se quanto aos aspectos jurídicos nada se opVe e po-
de ser apresentado substitutivo a este artigo, e uma vez demons-
trado o interesse público relevante e a conveniência da proposta, 
a rejeição do parecer da Comissão de Cons ituição e Justiça deve 
ser efetivada. 

• 

Sala das Sess e , em 14 	 ro de 1991. 
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